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PROCESSO N° 14/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 2/2026
DATA DA REALIZAÇÃO: 31 de março de 2026

HORÁRIO: 09:00 horas

LOCAL: Rua Mainolvo Lehmkuhl nº 20 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal – Bairro Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, Brasil.

O Município de Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, inscrito no CNPJ sob o nº 82.924.390/0001-50, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Maicon Scheimann, no uso de suas prerrogativas legais, e com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, e na Lei nº 1.411/2019, torna público às Organizações da Sociedade Civil interessadas que realizará Chamamento Público, visando à seleção de entidades sem fins lucrativos da área da Assistência Social, para a celebração de parceria por meio de Termo de Colaboração, conforme os termos e condições estabelecidos neste Edital.
Os interessados deverão entregar a documentação exigida e o respectivo Plano de Trabalho no período de 26 de fevereiro de 2026 a 30 de março de 2026, junto ao Setor de Licitações e Contratos do Município de Leoberto Leal.
Informações adicionais poderão ser obtidas no Setor de Licitações e Contratos, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min.

1. OBJETO: 

1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a formalização de parceria, por meio de Termo de Colaboração, com Organizações da Sociedade Civil (OSC), para a execução de atividades em regime de mútua cooperação com a Administração Pública, destinadas à prestação de serviços de acolhimento institucional de idosos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme legislação vigente, observados os Planos de Trabalho apresentados e aprovados.

1.2. Atualmente, o Município possui 01 (um) idoso acolhido. Contudo, havendo necessidade, a entidade parceira deverá disponibilizar até 05 (cinco) vagas, não estando o Município obrigado a utilizar ou preencher a totalidade das vagas disponibilizadas.
	Item
	Quantidade de vagas disponíveis
	Descrição do Objeto
	Valor Mensal
	Valor total 12 meses

	01
	05
	Serviço de Acolhimento de Idosos, acima de 60 anos, em situação de abandono e negligência em serviço de longa permanência. Compreendendo: Serviços de proteção social especial de Alta Complexidade, para idosos oriundos do Município de Leoberto Leal, idosos estes que necessitem de proteção integral e que encontra em situação de extrema vulnerabilidade social pelo abandono, pela falta de referência familiar ou por algum impedimento à convivência familiar e comunitária, em consonância com o previsto Resolução CNAS n° 109, de 11/11/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
	R$ 4.900,00
	R$ 58.800,00


2. PLANO DE TRABALHO – MODELO ANEXO I:

2.1. Todos os serviços e/ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de Trabalho de acordo com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, sendo:

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou de fomento:

I - Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

II - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

II-A - Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

III - Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

IV - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.

2.2. Os Planos de Trabalho serão submetidos à análise técnica a ser realizada por Comissão de Seleção designada oficialmente pela Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, à qual competirá verificar o cumprimento dos critérios eliminatórios neste Edital e classificar os planos de trabalho de acordo com o grau de prioridade da ação socioassistencial proposta.
2.3. As organizações da sociedade civil que demonstrem capacidade técnica e organizacional poderão inscrever projetos que atendam os requisitos deste edital.

2.4. A Administração Municipal reserva-se no direito de não autorizar o valor solicitado pela OSC tendo em vista a tipificação do objeto do Plano de Trabalho, sendo vedados, valores acima do máximo permitido. 
3. CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES NO CREDENCIAMENTO:
3.1. Poderão participar do presente credenciamento as Organizações da Sociedade Civil que atendam aos requisitos previstos na Instrução Normativa nº TC-33/2024 (art. 27, § 1º), na Lei nº 1.411/2019 e na Lei nº 13.019/2014 (arts. 33 e 34), alterada pela Lei nº 13.204/2015, bem como às demais exigências estabelecidas neste Edital, sendo:
Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015);
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
§ 1º Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso I. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
§ 2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações religiosas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
§ 3º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
§ 5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).
3.2. Fica a interessada ciente de que a simples participação no Chamamento Público pressupõe o conhecimento prévio e a concordância integral com as disposições deste Edital, da Lei Federal nº 13.019/2014, bem como com as orientações emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina ou pelo Tribunal de Contas da União, ainda que não expressamente consignadas neste instrumento.
3.3. Estarão impedidas de participar de qualquer fase do Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil que se enquadrem em uma ou mais das situações previstas nos arts. 39, 40 e 41 da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, quais sejam:
Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015);
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 4º Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2º , não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
§ 5º A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 6º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).
Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso I do art. 2º. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).
3.4. É vedada a participação de interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

3.5. Para fins de habilitação, como condição prévia, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação na chamada ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::).

3.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da instituição e também de seu presidente ou diretor, nos termos da Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos responsáveis pela prática de atos de improbidade administrativa, incluindo a proibição de contratar com o Poder Público, quando cabível.
4. PRAZOS, LOCAL E CRONOGRAMA:
4.1. Os interessados deverão apresentar todos os documentos elencados no item 5 deste Edital até às 17:30 horas do dia 30 de março de 2026, junto a Secretaria Municipal de Administração, Contabilidade e Finanças, no Setor de Licitações e Contratos, sito a Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, não sendo aceitos documentos enviados por meio de correspondência, de acordo com o seguinte cronograma:
	CRONOGRAMA

	AÇÃO
	DATA/PRAZO

	Publicação do Edital completo no site do Município www.leoberto leal.sc.gov.br e seu aviso no Diário Oficial dos Municípios - DOM e no Diário Oficial do Estado - DOE.
	30 dias – 26/02/2026 à 30/03/2026

	Entrega do Plano de Trabalho e Documentação
	Do dia 26/02/2026 à 30/03/2026
Das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min

	Avaliação dos Projetos contemplados com parecer  da Comissão de Seleção Monitoramento e Avaliação, do Conselho Municipal da Assistência Social.
	31/03/2026

	Divulgação do resultado preliminar
	01/04/2026

	Interposição de recursos referentes ao resultado preliminar
	05 (cinco) dias úteis 02/04/2026 a 09/04/2026

	Análise dos recursos
	10/04/2026 – caso haja recurso

	Divulgação do resultado final
	13/04/2026 caso não haja recurso 14/04/2026 caso haja recurso

	Formalização da Parceria
	Em até 05 (cinco) dias úteis


4.2. A efetivação da parceria dar-se-á somente após a apresentação de todos os documentos enumerados no item 5, sendo que a ausência de qualquer deles acarretará a inabilitação da organização.
5. DOCUMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO:

5.1. Para a celebração das parcerias previstas neste Edital, as Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar os originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos:
5.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia do Estatuto Social, devidamente registrado, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019/2014;

b) Cópias do RG e do CPF do(s) dirigente(s) ou dos membros da diretoria;

c) Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual.
5.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio ou sede da entidade;

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais, relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da entidade.
5.1.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da organização;

a.1) No caso de Comarca com mais de um Cartório Distribuidor competente, deverão ser apresentadas as Certidões de cada um dos Distribuidores;
5.1.4. Qualificação Técnica, Plano de Trabalho e Declarações obrigatórias:
a) Comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social do Município sede;
b) Comprovação de experiência prévia na execução do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante, por período mínimo de 01 (um) ano, mediante apresentação de documentos que demonstrem a capacidade técnica e operacional da OSC, tais como instrumentos de parceria, relatórios de atividades, publicações, currículos de seus integrantes, declarações de capacidade técnica ou prêmios de relevância, entre outros meios idôneos.

c) Plano de Trabalho, conforme Anexo I;

d) Declaração que não possui agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social, conforme Anexo II;

e) Declaração de Ciência e Concordância, conforme Anexo III;

f) Declaração de Experiência, conforme Anexo IV;

g) Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade, conforme Anexo V;

h) Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos, conforme Anexo VI;

i) Declaração sobre Instalações e Condições Materiais, conforme Anexo VII;

j) Declaração de Contrapartida (quando couber), conforme Anexo VIII;

k) Declaração Situação Regular Quanto aos Empregados, conforme Anexo IX;

l) Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para execução ou manutenção das ações previstas no projeto, conforme Anexo X;

m) Declaração de Início de Atividades, conforme Anexo XI.
6. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ATIVIDADES DA OSC:

6.1. Os serviços e atividades serão executados por profissionais contratados pela Organização da Sociedade Civil selecionada, devidamente habilitados e credenciados para atuar nas respectivas áreas.

6.2. É de responsabilidade exclusiva e integral da Organização da Sociedade Civil o pagamento dos profissionais envolvidos, inclusive quanto ao recolhimento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes de eventual vínculo empregatício, não podendo tais ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, ser transferidos ao Município de Leoberto Leal/SC, devendo a OSC manter arquivados os respectivos comprovantes.
6.3. Na hipótese de aquisição de equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da parceria, os bens serão gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a Organização da Sociedade Civil formalizar promessa de transferência da propriedade à Administração Pública em caso de sua extinção.
6.4. Os demais direitos e obrigações das partes constarão do Termo de Colaboração e deverão observar o disposto nos arts. 63 a 68 da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015.

6.5. A Organização da Sociedade Civil deverá prestar contas da totalidade dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias contados do término da vigência do termo de parceria, cabendo à Administração Pública o prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise da prestação de contas, conforme os parâmetros técnicos e financeiros previstos na Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015.
7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.1. A Administração Municipal constituirá Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação, responsável pela análise da documentação apresentada pelas Organizações da Sociedade Civil, bem como pela apreciação dos Planos de Trabalho e demais documentos. A Comissão poderá, quando necessário, solicitar informações complementares, realizar visitas técnicas e estabelecer prazos para que as organizações se manifestem por escrito, com a finalidade de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atendam aos requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015.
7.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa colegiada responsável por:
a) Monitorar o conjunto de parcerias;
b) Apresentar proposta de aprimoramento dos procedimentos;
c) Padronizar objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação;
d) Homologar dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
7.3. A administração pública municipal designará, por portaria, os integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação, a ser constituída por três membros, pelo menos dois servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal.

7.4. A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos, especialmente quando a parceria envolver programas ou políticas públicas setoriais.
7.5. A Comissão de Monitoramento e Avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações previstas nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

7.6. O monitoramento e a avaliação de parceria executada com recursos de fundo específico poderão ser realizados pela Comissão Municipal com atuação temática na respectiva área - fim.
7.7. O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil ou que tenha participado da Comissão de Seleção e de Julgamento.

7.8. A Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação utilizará os critérios estabelecidos na tabela do item 7.11 para a classificação dos projetos, devendo, ao final, fornecer devolutiva à entidade proponente quanto à avaliação realizada e à respectiva pontuação obtida.

7.9. Em caso de empate na pontuação final, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a) Projeto que contemple maior número de pessoas a serem atendidas;

b) Maior equipe envolvida, considerada a qualificação e o currículo dos profissionais;

c) Maior tempo de experiência da entidade, atribuindo-se a seguinte pontuação:

 
 – 02 (dois) anos: 1 (um) ponto;

   
 – 03 (três) anos: 3 (três) pontos;

   
 – 04 (quatro) anos: 4 (quatro) pontos;

   
 – 05 (cinco) anos ou mais: 5 (cinco) pontos.

7.10. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios acima, será considerada vencedora a entidade com maior tempo de constituição e, em último caso, o desempate será decidido por sorteio.
7.11. Para fins de avaliação, será adotada a seguinte grade de pontuação:

A – Excelente: 02 (dois) pontos;

B – Bom: 01 (um) ponto;

C – Regular: 00 (zero) ponto.
	PONTUAÇÃO
	PESO
	EXCELENTE
	BOM
	REGULAR

	
	-
	2
	1
	0

	1. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	
	
	

	2. Consonância com objetivos propostos
	1
	
	
	

	3. Metodologia e Estratégia de Ação:
	2
	
	
	

	4. Viabilidade de Execução:
	2
	
	
	

	5. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	
	
	

	6. Experiência da Entidade no Serviço e no Município:
	2
	
	
	

	7. Sustentabilidade da Entidade:
	2
	
	
	

	8. Localização e Infraestrutura Física
	2
	
	
	

	9. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano

de Trabalho
	2
	
	
	

	10. Contribuição para o desenvolvimento

biopsicossial do públio alvo do projeto
	2
	
	
	

	11. Proporciona a garantia de exercício dos

direitos sociais básicos
	2
	
	
	

	12. Oferta de Oportunidades – participação das famílias
	2
	
	
	

	13. Participação da OSC em Conselhos Municipais
	1
	
	
	

	TOTAL GERAL DOS PONTOS
	23
	
	
	


1. Viabilidade dos Objetivo se Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento Público. Peso: 1.
2. Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto pela legislação (Tipificação Nacional de Serviços Socio assistenciais). Peso: 1.
3. Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2.
4. Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2.
5. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2.
6. Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o serviço proposto. Peso: 2
7. Sustentabilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional. Peso: 2
8. Localização e Infraestrutura física: Descrever se o local e a infraestrutura prevista atende as necessidades do projeto. Socio assistenciais. Peso: 2
9. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto na Lei nº 13.019/214, para Formalização de Repasses Públicos ao Terceiro Setor. Peso: 2
10. Contribuição para o desenvolvimento biopsicossocial do público alvo do projeto: Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de sua realidade social. Peso: 2
11. Viabiliza a garantia de exercício dos direitos sociais básicos: Prevê ações que garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, entre outros). Peso: 2.
12. Oferta de oportunidades de participação das famílias: Participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às famílias. Peso: 2.
13. Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1.
7.12. A pontuação de cada proposta será obtida pela SOMA dos pontos atribuídos por todos os avaliadores.
7.13. Será selecionada a proposta melhor classificada pela Comissão de Seleção para cada objeto constante no item 1.1, deste Edital.
7.14. O Chamamento Público poderá selecionar mais de uma proposta, mediante formalização de termo de atuação em rede, observadas as formalidades dos arts. 45 e seguintes do Decreto Federal nº 8.726, de 2016.

7.15. A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas ou mais organizações da sociedade civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de atuação em rede onde:

a) A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria.

b) A rede deve ser composta por:

I. Uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração pública municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e
II. Uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria com a administração pública municipal, deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante.

c) A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil celebrante.

7.16. Ainda, conforme o art. 35-A da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, é permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua:
Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua:  

I - Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;  

II - Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede.  

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:  

I - Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de contas;  

II - Comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação em rede.  

7.17. Serão eliminadas as propostas que não alcançarem, pelo menos, 10 (dez) pontos de média.
7.18. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor nomeado pelo Poder Público Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e viabilidade do objeto.
7.19. Após avaliação técnica realizada nos termos do item 7 deste Edital, o resultado com as propostas classificadas, indicando sua pontuação, e as propostas desclassificadas, indicando motivos que fundamentaram esta decisão, será publicado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal www.leobertoleal.sc.gov.br, até a data estabelecida para divulgação preliminar supra citada no cronograma acima apresentado.
7.20. Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de publicação do resultado da seleção.
8. DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
8.1. Em cumprimento do disposto na alínea "h", do art. 35, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, a Comissão designada por Decreto, realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria e fará parte integrante do presente protocolado.
9. DO GESTOR DA PARCERIA:

9.1. Em cumprimento do disposto na alínea "g" do art. 35, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, o Gestor da presente parceria será designado através de Decreto.
9.2. O Gestor da Parceria utilizará para o monitoramento e avaliação, os relatórios emitidos pela Organização da Sociedade Civil e de visitas técnicas realizadas “inloco”.
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:

10.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos aos termos do presente Edital poderão ser apresentados por qualquer interessado, nos prazos e condições nele estabelecidos, devendo ser encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos, situado na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Bairro Centro, Município de Leoberto Leal, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.
10.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos somente serão analisados se contiverem, obrigatoriamente:

a) identificação e qualificação do impugnante/solicitante;

b) indicação clara do item do Edital impugnado ou do ponto sobre o qual se solicita esclarecimento;

c) exposição objetiva das razões e dos fundamentos;

d) o pedido formulado.

10.3. As decisões referentes às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão publicadas no site oficial do Município de Leoberto Leal, não cabendo recurso contra tais decisões.

10.4. A apresentação de proposta implica a aceitação integral dos termos deste Edital pela Organização da Sociedade Civil proponente.
10.5. Caberá recurso contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.

10.6. O recurso somente será analisado se contiver:

a) identificação e qualificação da recorrente;

b) indicação clara da decisão da qual se recorre;

c) exposição objetiva das razões e dos fundamentos;

d) o pedido formulado.

10.7. Interposto o recurso, o setor responsável dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, às partes diretamente afetadas, para que, querendo, manifestem-se no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

10.8. As decisões relativas aos recursos serão publicadas no site oficial do Município de Leoberto Leal, não cabendo novo recurso.

10.9. As impugnações, os pedidos de esclarecimentos e os recursos deverão ser apresentados de forma estritamente fundamentada, em conformidade com a legislação vigente.

10.10. É assegurado aos participantes o direito de obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por meio eletrônico, arcando apenas com os custos correspondentes, quando houver.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1. A dotação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração das parcerias é a seguinte:
08.001.8.244.0009.2.022.3.3.50.00.00.00.00.00 (107) – Funcionamento e Manutenção do FMAS
08.001.8.244.0009.2.073.3.3.50.00.00.00.00.00 (135) – Funcionamento e Manutenção do FMAS

12. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO:

12.1. Os Termos de Colaboração a serem celebrados no exercício de 2026 terão início na data de sua publicação, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por igual período, mediante termo aditivo firmado entre as partes, desde que o prazo total de vigência não ultrapasse 10 (dez) anos, nos termos do art. 21 do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016:
Art. 21.  A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
12.2. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término inicialmente previsto.

12.3. A prorrogação de ofício da vigência do Termo de Colaboração deverá ser realizada pela Administração Pública quando esta der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao período exato do atraso verificado.
12.4. O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou apostilamento ao Plano de Trabalho original, observado o disposto na legislação vigente.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1. Os demais critérios e condições para a celebração das parcerias objeto deste Chamamento Público constam da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, bem como na Lei Municipal nº 1.411/2019, sendo que todos os atos relativos a este Chamamento Público serão divulgados no site oficial do Município de Leoberto Leal: www.leobertoleal.sc.gov.br.

13.2. Considerando o poder discricionário da Administração Pública, o órgão gestor poderá decidir sobre a escolha da proposta com base nos pareceres técnicos emitidos, bem como quanto à celebração do Termo de Colaboração, a qual será submetida à apreciação e deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social, ou conselho equivalente.

13.3. Na hipótese de desistência da Organização da Sociedade Civil em celebrar o Termo de Colaboração, a qualquer tempo após a entrega da documentação exigida neste Edital, a intenção deverá ser formalizada por escrito, mediante ofício devidamente assinado pelo responsável legal da entidade proponente, com a exposição das razões que motivaram a desistência.
13.4. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este Chamamento Público que venham a ser divulgados no site oficial do Município.

13.5. É assegurado ao Município de Leoberto Leal o direito de, no interesse da Administração Pública Municipal, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Chamamento Público, bem como alterar os prazos nele previstos, mediante decisão devidamente fundamentada.

13.6. Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação.

13.7. O presente Edital rege-se pelas disposições nele contidas, bem como pela Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, e demais normas aplicáveis.

13.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga/SC para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente Edital, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.9. Integram o presente Edital, como anexos, os seguintes documentos:
a) Anexo I – Plano de Trabalho;

b) Anexo II – Declaração de inexistência de agente político detentor de mandato eletivo no quadro social da entidade;

c) Anexo III – Declaração de Ciência e Concordância;

d) Anexo IV – Declaração de Experiência;

e) Anexo V – Declaração prevista no art. 27 do Decreto nº 8.726/2016 e Relação dos Dirigentes da Entidade;

f) Anexo VI – Declaração de Não Ocorrência de Impedimentos;

g) Anexo VII – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

h) Anexo VIII – Declaração de Contrapartida, quando couber;

i) Anexo IX – Declaração de Situação Regular quanto aos Empregados;

j) Anexo X – Declaração de Capacidade Administrativa, Técnica e Gerencial para execução ou manutenção das ações previstas no projeto;

k) Anexo XI – Declaração de Início de Atividades;

l) Anexo XII – Minuta do Termo de Colaboração.
Leoberto Leal/SC, 25 de fevereiro de 2026.
MAICON SCHEIMANN

Prefeito Municipal

ANEXO I 
PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO
	(Utilizar papel timbrado da organização – OSC)

	1. Identificação da Organização:

	1.1.OSC Proponente:

	1.2. Endereço:

	1.3. Data da Constituição:
	1.4. Telefone:

	1.5. CNPJ:
	1.6. E-mail:

	1.7. Site:

	1.8. Nome do Responsável Legal:

	1.9. RG:

	1.10. CPF:

	1.11. Endereço Residencial:

	1.12. Telefone Pessoal:

	1.13. E-mail Pessoal:


	1.14. Responsável Técnico pelo Serviço:

	1.15. Cargo:
	1.16. Inscrição Profissional:

	1.17. E-mail:

	2. Apresentação da Organização:

	2.1. Histórico da Organização: - Com apresentação de dados e informações relevantes sobre a área de atuação:

	2.2. Finalidade Estatutária:

	3. Apresentação da Proposta:

	3.1. Nome do Serviço: (colocar o nome tipificado completo e, depois, se houver, o nome fantasia)
	Período de Execução

	
	Início
	Término

	
	
	

	3.2. Valor da Proposta (Referente ao Edital):

	3.3 Endereço do Serviço:

	4. Apresentação do Serviço:


	4.1. Descrição da Realidade – Indicação do local de desenvolvimento do serviço, (incidência do perfil da área de abrangência territorial e indicadores socioeconômicos), identificando qual o impacto social, as ações executadas em prol de seus usuários e/ou comunidade e quais os resultados esperados a curto, médio e longo prazo e quais os benefícios trarão para o público alvo.

	4.2. Justificativa – Justificar a pertinência e necessidade do serviço, apresentando dados estatísticos e sociais que apontem a necessidade da intervenção proposta e indicar qual prioridade está contemplada na proposta.

	4.3. Objeto: - Descrever de forma clara o OBJETO que está sendo solicitado no serviço.

	5. Processo de Monitoramento e Avaliação:

	5.1. Descrição: descrever como é realizado o processo de monitoramento e avaliação do serviço pela organização, pela equipe do serviço, pelos usuários e, se for o caso, pela comunidade. Importante, mencionar a participação dos trabalhadores e usuários (diretos e indiretos) desde o planejamento, execução e avaliação (mencionar se são realizadas pesquisas de satisfação, se há meios formais de manifestação/ sugestões) e como isto é incorporado ou não no serviço.

	5.2. Objetivo Geral: informar claramente o objetivo macro, a transformação almejada e o que se pretende alcançar a longo prazo com a execução do Serviço.

	5.3. Tabela de Monitoramento e Avaliação: Apresentar os objetivos específicos e a partir deles os indicadores quantitativos e/ou qualitativos, atividades e metas definidas, bem como os meios de verificação a serem utilizados e a periodicidade de avaliação, levando em consideração a análise do território e da política local. Definir os resultados esperados a serem atingidos, que são estabelecidos a partir dos objetivos específicos.
OBS: Manter a numeração dos objetivos e numerar os demais, caso necessário.

	Objetivos Específicos
(correspondem aos resultados concretos que o projeto pretende alcançar e contribuem para o alcance do objetivo geral)
	Atividades
(ação que será realizada para alcançar o objetivo)
	Metas
(o que se pretende alcançar quantitativamente e em quanto tempo – definir uma meta para cada atividade proposta)
	Indicadores
(o que indica que sua meta está sendo alcançada - permitirá aferir cada meta)
	Meios de Verificação
(documentos e registros que permitirão verificar o cumprimento da meta)
	Periodicidade de Avaliação

(a cada quanto tempo ocorrerá a avalição da meta proposta e deve ter relação com a periodicidade do alcance da meta)
	Resultados Esperados
(de acordo com o objetivo proposto o que espera como resultado das atividades propostas)

	1.
	1.
	1.
	1.
	1.
	1.
	

	
	2.
	2.
	2.
	2.
	2.
	

	2.
	1.
	1.
	1.
	1.
	1.
	

	
	2.
	2.
	2.
	2.
	2.
	

	3.
	1.
	1.
	1.
	1.
	1.
	

	
	2.
	2.
	2.
	2.
	2.
	

	6. Detalhamento do Serviço:

	6.1. Metodologia: - Descrever o método aplicado e a dinâmica do trabalho, incluindo as estratégias e os procedimentos detalhados para o desenvolvimento serviço e a maneira pela qual os objetivos serão alcançados.

	6.2 Tabela de Atividades - Descrever as atividades e como elas serão realizadas.

	
	Atividades
(nomear as atividades da mesma forma que foram escritas na tabela 5.3)
	Procedimento Metodológico
(Deve descrever como cada atividade será realizada, incluindo detalhes sobre a execução)
	Responsável
(qual/is os profissionais responsável/is por cada atividade)
	Periodicidade
(a cada quanto tempo ocorrerá a atividade – diariamente/seman almente/quinzena melmtente/mensa mente/anualmente
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	

	6.3. Acessibilidade: descrever as medidas de acessibilidade que serão adotadas para garantir o acesso e a participação plena de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e pessoas idosas nas atividades da parceria.

	7. Público:

	7.1. Usuários - Caracterizar os usuários a serem atendidos (idade, gênero, característica social, cultural, econômica, etc).

	7.2. Número de Usuários Atendidos: Informar o nº de usuários que serão atendidos.

	7.3. Forma de Acesso dos Usuários: - Informar como se dá o acesso dos usuários ao serviço.

	8. Articulação com a Rede:

	8.1. Descrever como são realizadas as parcerias com a rede socioassistencial local e políticas públicas setoriais – Informar como se dá a articulação com os serviços da rede socioassistencial local e políticas públicas setoriais.


	9. Recursos Humanos:

	9.1. Recursos Humanos Envolvidos no Objeto - Descrever as funções desempenhadas por todos os profissionais e demais agentes do Serviço, identificando a forma de contratação, respeitando a legislação vigente. É obrigatório o preenchimento de todos os campos da tabela abaixo conforme item 11.4.5 – L.

	Quantidade
	Formação
	Função
	Nº de Horas/Sema nal
	Vínculo (CLT, Prestador Serviços, voluntário)
	Remuneração (R$)
	Encargos Sociais (R$)
	Férias, quando CLT (R$)
	13º salário, quando CLT (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9.2. Plano de Capacitação Continuada – Descrever como será o plano de capacitação continuada dos profissionais.

	10. Cronograma de Execução do Serviço:

	10.1. Cronograma de Atividades – Especificar mês a mês, quais ações/atividades serão desenvolvidas de acordo com o estabelecido para cada objetivo específico no item 5.3.

	Objetivo Específico
	Atividades/Mês
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	(nomear as atividades da mesma forma que foram escritas na tabela 5.3 e 6.2)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	1.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	2.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	3.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	10.2. Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (Mensal) – Descrever despesas que serão pagas com o recurso da parceria
dentro das respectivas rubricas.
	

	
	
	DESPESA
	1ª PARCE
LA
	2ª PARCE
LA
	3ª PARC
ELA
	4ª PARCE
LA
	5ª PARC
ELA
	6ª PARCEL
A
	7ª PARC
ELA
	8ª PARCEL
A
	9ª PARC
ELA
	10ª PARCEL
A
	11ª PARC
ELA
	12ª PARCE
LA
	

	
	
	BENS E MATERIAIS PERMANENTES
	

	
	
	BENS E EQUIPAMEN TOS DE INFORMÁTIC A
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	

	
	
	OUTROS BENS E MATERIAIS PERMANENT ES
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	

	
	
	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	

	
	
	(BENS MATERIAIS E PERMANENT ES)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	COMBUSTÍV EL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	GÊNEROS ALIMENTÍCI OS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	LOCAÇÃO
	
	

	
	
	EQUIPAMEN TOS DE INFORMÁTIC A
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	VEÍCULOS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	IMÓVEL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL
(LOCAÇÃO)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	MATERIAIS DE CONSUMO
	
	

	
	
	MATERIAL DE HIGIENIZAÇ ÃO E

LIMPEZA,
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	UNIFORMES
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	MATERIAL DE EXPEDIENTE (ESCRITÓRI O)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	MATERIAL DIDÁTICO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	MATERIAL ESPORTIVO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL
(MATERIAIS DE CONSUMO)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	RECURSOS HUMANOS
	
	

	
	
	ASSISTÊNCI A MÉDICA
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	AVISO PRÉVIO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	CONTRIBUIÇ ÃO AO PIS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	ESTAGIÁRIO S
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	FÉRIAS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	FGTS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	INSS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	IRRF
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	MULTA RESCISÓRIA FGTS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	SALÁRIOS E ORDENADO S (CLT)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	SALÁRIOS (AUTÔNOMO S E PESSOA JURÍDICA)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	VALE ALIMENTAÇ ÃO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	VALE TRANSPORT E
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL
(RECURSOS HUMANOS)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	SERVIÇOS DE TERCEIROS
	
	

	
	
	CONTABILID ADE
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	LIMPEZA E CONSERVAÇ ÃO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	REFORMAS, REPAROS NO PRÉDIO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	PESSOA JURÍDICA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	PUBLICIDAD E E PROPAGAN DA
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	SERVIÇOS DE TECNOLOGI A DA INFORMAÇÃ O (TI)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	FOTOCÓPIA S
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	SEGUROS
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	VIGILÂNCIA
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL
(SERVIÇOS DE TERCEIROS)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	UTILIDADES PÚBLICAS
	
	

	
	
	ÁGUA E ESGOTO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	FORÇA E LUZ
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	INTERNET/T V A CABO
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TELEFONES
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL
(UTILIDADES PÚBLICAS)
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	
	TOTAL GERAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	
	

	
	11. Descrição de Experiências Prévias:

Descrever a realização de serviços relacionados ao objeto da parceria que se pretende formalizar ou de natureza semelhante, informando sua duração, local, abrangência, beneficiários, além de outros dados que se mostrarem pertinentes
	
	

	
	12. Fontes de Recursos:

Descrever as fontes de recursos da Instituição

Fontes De Recursos Da Instituição

Valor Total Anual Dos

Recursos R$

a)Governo Federal

b)Governo Estadual

c)Governo Municipal

d)Doações ou Contribuições Individuais

e)Empresas Privadas, Institutos e Fundações Empresariais

f)Entidades Religiosas

g)Vendas de Produtos e Serviços

h)Outros. Quais?

i)Cobrança de participação do usuário no custeio da Entidade

Total


	
	

	
	13. Plano de aplicação:

Natureza

Descrição dos itens

Quantidade de itens

Valor total

Investimento

Equipamentos / Material Permanente

Custeio

Material de Consumo

Serviços de Terceiros (Pessoa Física)

Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica)

Total
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Responsável Legal


[image: image2]
Responsável Técnico


	
	


USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO:

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS DIRIGENTES DA ENTIDADE NÃO SÃO AGENTES POLÍTICOS
(XXXXXX), presidente/diretor/provedor(a) do(a) (XXXXXX), inscrito(a) no CPF nº (XXXXXX), declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não integram a respectiva diretoria agentes políticos do governo concedente, bem como que a entidade não possui em seu quadro societário servidor público em exercício, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que a título de prestação de serviços, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a (identificação da organização da sociedade civil – OSC) está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 2/2026 e seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA

Declaro que a (identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC) possui experiência na execução do Serviço de Acolhimento Institucional de Alta Complexidade, nos seguintes termos:
(descrever)
Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726/2016 E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA OSC

(XXXXXX), presidente do(a) (nome da instituição), inscrito(a) no CPF nº (XXXXXX), certifico que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo período de atuação compreende de //_____ a //_____, nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, são os abaixo relacionados.

Declaro, ainda, que não há no quadro de dirigentes e conselheiros:

a) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal;

b) cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”.

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades acima referidas, situação que deverá ser devidamente informada e justificada pela OSC, sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente da entidade e administrador público, nos termos do art. 39, § 5º, da Lei nº 13.019, de 2014.
	RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

	Nome do dirigente e cargo que ocupa na OSC
	Carteira de identidade,
órgão expedidor e CPF
	Endereço residencial, telefone e 
e- mail

	
	
	

	
	
	


Não serão remunerados, a qualquer título, com recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal;

b) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, por crimes eleitorais aos quais a lei comine pena privativa de liberdade, bem como por crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIAS DE IMPEDIMENTOS

Declaro, para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a (identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC) e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a referida entidade:

a) está regularmente constituída ou, se estrangeira, devidamente autorizada a funcionar no território nacional;

b) não foi omissa no dever de prestar contas de parcerias anteriormente celebradas;

c) não possui, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, nem dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como a parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. (Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas, o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC, sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente da entidade e administrador público, nos termos do art. 39, § 5º, da Lei nº 13.019, de 2014;)

d) não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;

e) não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, bem como declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

f) não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

g) não possui, entre seus dirigentes, pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade administrativa, enquanto perdurarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, combinado com o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a (identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC):
(  ) dispõe de instalações e de outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e para o cumprimento das metas estabelecidas;
Ou 

(  ) pretende contratar ou adquirir, com recursos da parceria, as condições materiais necessárias ao desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e ao cumprimento das metas estabelecidas; 
Ou
(  ) dispõe de instalações e de outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e para o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende contratar ou adquirir, com recursos da parceria, outros bens necessários para tanto.

Observação: a Organização da Sociedade Civil deverá assinalar apenas uma das opções acima, conforme sua situação. Esta observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com o Edital de Chamamento Público nº 2/2026, que a (identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC) dispõe de contrapartida, na forma de [bens e/ou serviços] economicamente mensuráveis, no valor total de R$ __________ (____________________________), conforme discriminados abaixo:
	Identificação do bem ou serviço
	Valor econômico
	Outras informações relevantes

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Local e data

_

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR QUANTO AOS EMPREGADOS

DECLARO, para fins de habilitação no Chamamento Público nº 2/2026, que a Entidade XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, não possui nem possuirá, em seu quadro de empregados, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Declaro, ainda, que a entidade não emprega cônjuge, companheiro(a) ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, no órgão ou entidade pública do Município responsável pelo Chamamento Público, cargo de natureza especial, cargo de provimento em comissão ou função de direção.

Por ser verdade, firmo o presente.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA, TÉCNICA E GERENCIAL PARA A EXECUÇÃO

(XXXXXX), presidente/diretor/provedor(a), inscrito(a) no CPF nº (XXXXXX), declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que o(a) (nome da entidade) dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica e gerencial, suficientes para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, pelo acompanhamento e pela prestação de contas, bem como pelo atendimento ao disposto no art. 43 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ATIVIDADES

(XXXXXX), presidente/provedor(a) do(a) (nome da entidade), inscrito(a) no CPF sob nº _________, declaro, para os devidos fins, que a entidade iniciou suas atividades em //_____, e que seu Estatuto Social atende ao disposto nos arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Local e data

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
ANEXO XII

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/2026
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL E A ENTIDADE XXXXXXXX PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 82.924.390/0001-50, com sede na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Centro, no Município de Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, doravante denominado CONCEDENTE; 
e, de outro lado, (nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________, com sede na (endereço completo), nº , no Município de **/**, neste ato representada por seu(sua) Presidente, (nome), (nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado(a) na (endereço completo), portador(a) do RG nº **________** e do CPF nº **_____**, doravante denominada CONVENENTE; 
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no Processo nº 14/2026 – Chamamento Público nº 2/2026, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, sujeitando-se, no que couber, às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Formalização de Parceria, através de Termo de Colaboração, com Organizações da Sociedade Civil (OSC) para execução de atividades em regime de mútua colaboração com a administração pública para os serviços de Acolhimento de Idosos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme Plano de Trabalho anexo ao processo.
1.2 – Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho, que, independentemente de transcrição, constitui parte integrante e indissociável do presente Termo de Colaboração, bem como toda a documentação técnica dele decorrente, cujos dados e disposições são acatados pelos partícipes.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO

2.1 – O presente Termo de Colaboração terá como gestor(a) da Convenente o(a) Sr.(a) __________, que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e pelo cumprimento das metas pactuadas na parceria, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

2.2 – A Concedente nomeia como gestora do presente Termo a Senhora Lorena Schmidt Laurindo, Secretária Municipal de Assistência Social, conforme Portaria Municipal nº 018, de 15 de janeiro de 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA INSERÇÃO DO USUÁRIO NO SERVIÇO
3.1 – O presente instrumento prevê o total de 5 (cinco) vagas, mediante disponibilidade da Organização, sendo o pagamento devido exclusivamente em caso de utilização.
3.2 – O Município, por meio da Secretaria de Assistência Social, encaminhará ofício à Organização solicitando a vaga para o idoso do Município, no qual estarão expressos os valores de contribuição do idoso, de familiar (se houver) e do Poder Público.
3.3 – Quando da avaliação social realizada pela Entidade, deverá ser encaminhado Estudo Social, elaborado pelos técnicos do Município, no qual será caracterizada a necessidade de acolhimento institucional.
3.4 – No momento da inserção do usuário, a Entidade efetuará a formalização do Contrato de Prestação de Serviços com o usuário e, na sua impossibilidade de assinatura, esta será realizada pelo responsável pelo encaminhamento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS

4.1 - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE: Município de Leoberto Leal:

a) Fornecer os recursos para a execução deste objeto;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

c) Disponibilizar medicação, exames, equipamentos auxiliares, fraldas, consultas especializadas e transporte especial, para o idoso que necessitar para sua estadia no serviço de acolhimento;

d) No caso de óbito de idoso o Município e a família têm obrigação na organização e custeio do funeral.

e) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, antes e durante a vigência do objeto;

f) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela Proponente;

g) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos;

h) Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Leoberto Leal

i) Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios;

j) Receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela Proponente;

k) Elaborar parecer sobre a prestação de contas da proponente, a fim de atender os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59 da Lei de nº 13.019 de3/07/2014;

4.2 - SÃO OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE - Entidade:

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo;

b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;

c) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, e de auditores e fiscais do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

d) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

e) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados;

f) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

g) Identificar o número deste Termo no corpo dos documentos da despesa, e em seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à CONCEDENTE, inclusive indicar o valor pago

h) quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto;

i) Divulgar este Termo em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de sua sede sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão CONCEDENTE, descrição do objeto, valor total, valores liberados e situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal nº 12.527/2011;

j) Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão da transferência.

k) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública.

l) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

m) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos previstos;

n) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo (RPA), com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros, além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;

o) Aplicar os recursos repassados pela CONCEDENTE e os correspondentes à sua contrapartida, exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;

p) Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta bancária.

q) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a execução do objeto.

r) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho.

s) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho.

t) Efetuar cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento próprio da entidade, para aquisição de materiais e serviços.

u) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

v) Comunicar a CONCEDENTE a substituição dos responsáveis pela Proponente, assim como alterações em seu Estatuto;

w) Manter, durante a execução do Termo de Colaboração, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Chamamento.

CLÁUSULA QUINTA – REGIME JURÍDICO DO PESSOAL

5.1 - A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos integralmente com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, impessoalidade e da publicidade.

5.2 – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quais quer espécies, entre MUNICÍPIO e o pessoal que a ENTIDADE utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

6.1 – Para a execução das atividades previstas neste Termo de Colaboração, no presente exercício, o MUNICÍPIO transferirá, mensalmente, à ENTIDADE, de acordo com a avaliação técnica, o valor máximo de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais), correspondente a uma vaga na instituição.

6.2 – Para a execução do presente instrumento, o MUNICÍPIO pagará mensalmente à ENTIDADE um valor suplementar por vaga, destinado aos internos oriundos do Município de Leoberto Leal. O valor estará sujeito a reajuste anual, com base no IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta.

6.3 – O valor da contribuição de cada um dos entes envolvidos será estipulado pela equipe técnica do Município, considerando a contribuição do idoso (até 70% de seu benefício previdenciário, quando houver), do familiar (quando houver) e a complementação do Município, até atingir o valor máximo de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais) conforme indicado no inciso I desta cláusula.
6.4 – As partes reconhecem que, havendo necessidade de contingenciamento orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigíveis para o cumprimento das metas, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo do objeto poderá ser reanalisado, desde que haja concordância da Instituição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

7.1 - Os valores a repassar, segundo o cronograma de desembolso, deverão ser depositados na conta bancária da instituição, vinculada ao objeto, na Agência nº..., Banco......, na Conta Corrente nº...., e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

7.2 - Os recursos depositados na conta bancária específica deste instrumento, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.

7.3 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie.

7.4 - Os rendimentos financeiros dos valores aplicados poderão ser utilizados pela Entidade desde que não haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento.

7.5 - A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a Entidade a participar de novos parceiros, acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

8.1 - A ENTIDADE compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Inexecução do objeto;

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que em caráter de emergência.

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 - Prestar contas de forma integral das receitas e despesas até 90 (noventa) dias após o término da vigência do Termo de Colaboração, nos termos da Lei nº 13.019/2014, e de acordo com os critérios e indicações exigidos pelo MUNICIPIO, com elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição por menorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de execução do objeto e de execução financeira, bem como entregar balanço patrimonial, balancete analítico anual, demonstração de resultado do exercício e demonstração das origens e aplicação dos recursos da Entidade parceira, segundo as normas contábeis vigentes, ao final de cada ano de vigência da Parceria.

9.2 – Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de contas integral, a Entidade se compromete em manter em arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

10.1 - Este Instrumento terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, mediante termo aditivo assinado pelas partes, desde que o período total de vigência não exceda 10 (dez) anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024). 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PROIBIÇÕES

10.1 - Fica ainda proibido à PROPONENTE:

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total;

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente;

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo;

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de administração;

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste Termo;

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

j) Deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida (bens e serviços economicamente mensuráveis) pactuada no Plano de Trabalho;

k) Realizar despesas com:

k.1) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;

k.2) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais, não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

k.3) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às exigências do art. 46 da Lei 13. 019/2014;

k.4) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
       l) 
Pagamento de despesa bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RECISÃO E DA DENÚNCIA

12.1 – O presente Termo de Colaboração poderá ser denúncia do ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, devidamente notificado as partes envolvidas com trinta dias de antecedência, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência.

12.2 - Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICÍPIO a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado.

13.3 – Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração por parte da Entidade o agravamento na condição do idoso que necessite de instituição clínica específica e estando lúcido o idoso este manifestar livre interesse de desligar-se da Instituição, mediante avaliação técnica encaminhada ao Município. Em casos de não adaptação do idoso a instituição ou agravos físicos ou psicológicos.

13.4 - Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração, atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias no repasse de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

13.1 – Este Termo de Colaboração poderá ser alterado ou ter modificação no Plano de Trabalho, de comum acordo entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada por meio de TERMO DE APOSTILAMENTO ou TERMO ADITIVO.

Parágrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICÍPIO e aprovação do Gestor da Parceria deste Instrumento ou Sistema de Controle, ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese. Esta modificação pode incluir alguma alteração de valores além do reajuste anual que venha a ser solicitada por uma das partes e aceite pela outra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1 – A fiscalização do contrato será exercida pela Assistente Social do Município de Leoberto Leal Senhora Ana Paula Eger, como titular pela Secretária de Assistência Social Lorena Schmidt como suplente.
14.2 - Atribuições do Fiscal do Contrato:

a) É a atividade de controle e inspeção do objeto contratado (aquisição de bens, serviços ou obras) realizada pela Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações, ao projeto, aos prazos estabelecidos e às demais obrigações previstas no contrato. Envolve, portanto, responsabilidade quanto ao mérito técnico do que está sendo executado, observadas as condições pactuadas.

b) Refere-se às atividades da Administração Pública e de seus agentes voltadas a assegurar o cumprimento das obrigações legais. A fiscalização consiste em examinar determinada atividade a fim de comprovar sua conformidade com as normas vigentes.

c) A forma de fiscalização dos contratos deverá observar o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

d) Compete ao fiscal do contrato acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços e obras contratadas, bem como verificar a qualidade dos produtos fornecidos, indicar eventuais glosas de faturas, conferir o adequado cumprimento das exigências relativas às garantias contratuais e informar à área responsável pelo controle de contratos eventual descumprimento dos compromissos pactuados, passível de ensejar a aplicação de penalidades.

e) Em regra, a aprovação das medições (serviços e obras) e o atesto das notas fiscais constituem atribuições do fiscal do contrato, a quem compete, entre outras atividades, receber o objeto de forma provisória e definitiva, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 – O extrato do presente Termo de Colaboração será publicado na imprensa oficial, de acordo com o disposto no art. 38 da Lei nº 13.019 de 31/07/2014.

15.2 - Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Decreto nº 074/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Ituporanga/SC, para esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 que não foram mencionados neste instrumento.

17.2 - E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também subscrevem.

Leoberto Leal/SC, .... de ................ de 2026.
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